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VI - valor do precatório a ser pago;
VII - data do trânsito em julgado;
VIII - unidade ou órgão responsável pelo débito.
Parágrafo único. A destinação dos recursos para o

pagamento dos débitos referidos neste artigo não poderão ser
destinados ou cancelados para outras finalidades.

Art. 20. Além da observância das prioridades e metas
fixadas nos termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e as de créditos
adicionais somente incluirão novos programas se:

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos
os projetos e atividades em andamento;

II - for previamente comprovada sua viabilidade
técnica, econômica e financeira;

III - os recursos alocados viabilizarem a conclusão
de uma etapa ou a obtenção de uma unidade completa;

IV - tiverem sido contempladas as despesas de
conservação do patrimônio público.

Parágrafo único. Para fins de aplicação no disposto
no caput deste artigo, não serão considerados projeto e atividade com
títulos genéricos que tenham constado de leis orçamentárias anteriores,
e serão entendidas como projeto/atividade em andamento aqueles cuja
execução financeira, até 27 de junho de 2009, ultrapassa vinte por
cento do seu custo estimado.

Art. 21. Na programação de investimentos da
administração direta e indireta, a alocação de recursos para os projetos
em execução terá preferência sobre os novos projetos.

Art. 22. Na programação da despesa não poderão ser:
I - f ixadas despesas sem que estejam definidas as

respectivas fontes de recursos e legalmente instituídas unidades executoras;
II - incluídos os projetos com a mesma finalidade em

mais de um órgão;
III - incluídas despesas a título de Investimento de

Regime de Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade
pública, formalmente reconhecidos na forma do art. 180, § 3º, da
Constituição Estadual.

Art. 23. São vedados:
I - o início de programas ou projetos não incluídos na

Lei Orçamentária Anual ou em lei específica que autorize a sua inclusão;
II - a realização de despesas ou a assunção de

obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
III - a realização de operações de créditos que excedam

o montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante
créditos suplementares ou especiais, com finalidade precisa, aprovada
pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão,
fundo ou despesa, ressalvadas:

a) a repartição do produto da arrecadação dos
impostos a que se refere o art. 172 da Constituição Estadual;

b) a destinação de recursos para manutenção e
desenvolvimento do ensino, como determinado pelo art. 212 da
Constituição Federal;

c) a prestação de garantias às operações de crédito
por antecipação de receita, previstas no art. 178, § 8º da Constituição
Estadual, e as que tenham como objetivo específico o refinanciamento
da dívida pública do Estado;

d)  a destinação de recursos a fundo de combate à
pobreza, de acordo com o art. 82 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias e com  a Lei Estadual nº 5.622, de 28 de
dezembro de 2006;

V - a abertura de crédito suplementar ou especial,
sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos
correspondentes;

VI - a transposição, o remanejamento ou a
transferência de recursos de uma categoria de programação para outra
ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa;

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;
VIII -  a utilização, sem autorização legislativa específica,

de recursos dos orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir
necessidades ou cobrir déficit de empresas, fundações e fundos, inclusive
dos mencionados no art. 178, § 5º da Constituição Estadual;

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza,
sem prévia autorização legislativa.

§ 1º Os créditos especiais e extraordinários terão
vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o

ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele
exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão
incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

§ 2º A abertura de crédito extraordinário somente
será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como
as decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública,
observado o disposto no art. 75, §§ 3º e 4º, da Constituição Estadual.

Art. 24. A Lei Orçamentária discriminará em categorias
de programação específica as dotações destinadas:

I - à concessão de subvenções econômicas e subsídios;
II - à participação em constituição ou aumento de

capital de empresas;
III - ao pagamento de precatórios judiciais, que

constarão da unidade orçamentária responsável pelo débito;
IV - às despesas com publicidade, propaganda e

divulgação oficial; e
V - ao cumprimento de sentenças judiciais

transitadas em julgado consideradas de pequeno valor.

Art. 25. O orçamento da seguridade social
compreenderá as dotações destinadas a atender às ações nas áreas de
saúde, previdência e assistência social e contará, entre outros, com
recursos provenientes:

I - receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades
que integram exclusivamente o orçamento de que trata este artigo;

II - outras receitas do Tesouro Estadual;
III - convênios, contratos, acordos e ajustes com

órgãos e entidades que integram o orçamento da seguridade social;
IV - aplicação mínima em ações e serviços públicos

de saúde, em cumprimento ao disposto na Emenda Constitucional nº
29, de 13 de setembro de 2000;

V - transferências da União para este fim;
VI  -  cont r ibu ições prev idenc iár ias  dos

servidores na ativa.

Art. 26. O orçamento de investimento, previsto no
art. 178, § 5º, inciso II, da Constituição Estadual, será apresentado
para cada empresa pública e sociedade de economia mista em que o
Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social
com direito a voto, independentemente de constar ou não do orçamento
fiscal, e será detalhado segundo a classificação funcional, em nível de
projeto e atividade.

§ 1º Para efeito de compatibilidade da programação
orçamentária a que se refere este artigo com a Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, serão considerados investimentos as despesas com
aquisição do ativo imobilizado, excetuadas as relativas à aquisição de
bens para arrendamento mercantil.

§ 2º O detalhamento das fontes de financiamento do
investimento de cada entidade referido neste artigo será feito de forma
a evidenciar os recursos:

I - gerados pela empresa;
II - oriundos de transferências do Estado;
III - oriundos de operações de crédito externas;
IV - oriundos de operações de crédito internas;
V - decorrentes de participação acionária do Estado; e
VI - de outras origens.
§ 3º As empresas cuja programação conste

integralmente no orçamento fiscal ou no orçamento da seguridade
social não integrarão o orçamento de investimento das estatais.

Art. 27. As empresas integrantes do orçamento de
investimentos aplicarão, no que couber, as normas gerais estabelecidas
na Lei Nº 4.320, de 17 de março de 1964, inclusive para fins de
consolidação dos orçamentos e da prestação das contas da
Administração Pública Estadual.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES PARA LIMITAÇÃO DE EMPENHO

Art. 28. Caso seja necessária a adoção de limitação
de empenho das dotações orçamentárias e da movimentação
financeira para atingir a meta de resultado primário, nos termos do
art. 9º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, esta será fixada
de forma proporcional à participação dos Poderes e do Ministério
Público do Estado no orçamento, excluídas as despesas que
constituem obrigação constitucional ou legal de execução.


